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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Decreto do Presidente da República n.o 24/96

de 11 de Julho

O Presidente da República, ouvidos os órgãos de
governo próprio das Regiões, decreta, nos termos da
alínea b) do artigo 136.o da Constituição, o seguinte:

É fixado, de harmonia com os artigos 19.o do Decre-
to-Lei n.o 267/80, de 8 de Agosto, e 10.o do Decreto-Lei
n.o 318-E/76, de 30 de Abril, o dia 13 de Outubro de
1996 para a eleição dos deputados às Assembleias Legis-
lativas Regionais das Regiões Autónomas dos Açores
e da Madeira.

Assinado em 1 de Julho de 1996.
Publique-se.
O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Resolução da Assembleia da República n.o 23/96

Instituição do cartão família

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 169.o da Constituição, recomendar ao
Governo que pondere a possibilidade de criação de um
cartão família que habilite os seus titulares a um mais
fácil acesso a determinados bens e regalias, definindo
o âmbito pessoal e material do cartão e respectivas fon-
tes de financiamento e precisando o conteúdo dos acor-
dos e protocolos a celebrar com as entidades aderentes
ao sistema e propondo o modelo de gestão a adoptar
e demais medidas.

Aprovada em 20 de Junho de 1996.
O Presidente da Assembleia da República, António

de Almeida Santos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 169/96
Por ordem superior se torna público que os Governos

do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do Norte,
da Dinamarca e dos Países Baixos depositaram, em 24 de
Abril de 1996, 5 de Janeiro de 1995 e 10 de Novembro
de 1995, respectivamente, junto do Ministério Luxembur-
guês dos Negócios Estrangeiros, o instrumento de rati-
ficação da Convenção Relativa ao Estatuto da Escola Euro-
peia, assinada no Luxemburgo a 21 de Junho de 1994.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 20 de
Junho de 1996. — A Directora de Serviços de Infor-
mação, Formação e Documentação, Benedita Tinoca.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa Regional

Decreto Legislativo Regional n.o 13/96/M

Extingue a Direcção Regional de Portos e cria a Administração
dos Portos da Região Autónoma da Madeira, organismo dotado
de personalidade jurídica e de autonomia administrativa, finan-
ceira e patrimonial.

Através do Decreto Legislativo Regional n.o 27/86/M,
de 17 de Dezembro, a Direcção Regional de Portos

foi dotada de autonomia administrativa, financeira e
patrimonial, permanecendo, contudo, com uma pesada
estrutura de serviço público dependente.

Esta estrutura tem vindo a revelar-se incompatível
com uma gestão eficaz dos portos, não dando, como
tal, plena satisfação às necessidades dos utentes.

Uma gestão eficaz, flexível e que responda com cele-
ridade às necessidades do mercado de transporte marí-
timo exige uma administração desburocratizada e com
competências próprias para a prossecução dos objectivos
que lhe são cometidos.

Impõe-se, pois, a adopção para os portos da Região
Autónoma da Madeira de um modelo de gestão seme-
lhante ao dos mais importantes portos nacionais, o que
passa necessariamente pela transformação da Direcção
Regional de Portos num novo organismo designado por
Administração dos Portos da Região Autónoma da
Madeira.

O modelo de gestão adoptado corresponde à fórmula
mais moderna e progressiva permitida pela recente legis-
lação portuária nacional, a qual teve como um dos seus
principais objectivos entregar à iniciativa privada impor-
tantes competências operacionais, nomeadamente as
que dizem respeito às operações portuárias.

A fórmula a adoptar será a das concessões de serviço
público, podendo, no entanto, este objectivo ser alcan-
çado por etapas, a primeira das quais pode passar por
uma colaboração da Administração Pública com ope-
radores privados, através da transferência de compe-
tências para estes, o que deverá determinar desde logo
um acréscimo de investimento privado, sobretudo no
porto do Funchal.

Assim:
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira, ao

abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 229.o da Cons-
tituição e das alíneas c) do n.o 1 do artigo 29.o e d)
e e) do artigo 30.o, ambos da Lei n.o l3/91, de 5 de
Junho, decreta o seguinte:

Artigo 1.o

1 — É extinta a Direcção Regional de Portos, adiante
apenas designada por DRP.

2 — É criada a Administração dos Portos da Região
Autónoma da Madeira, adiante designada abreviada-
mente por APRAM.

3 — Todas as referências feitas por lei à DRP con-
sideram-se feitas à APRAM.

Artigo 2.o

l — A APRAM é um instituto público dotado de per-
sonalidade jurídica e de autonomia administrativa,
financeira e patrimonial.

2 — A APRAM rege-se pelas normas legais aplicáveis
às administrações portuárias, pelo seu estatuto, publi-
cado em anexo ao presente diploma e que dele faz parte
integrante e que agora se aprova, bem como pelos res-
pectivos regulamentos.

Artigo 3.o

1 — A APRAM sucede à DRP em todos os direitos
e obrigações por esta assumidos, designadamente:

a) Em todos os direitos de propriedade de bens
imóveis ou móveis de que a DRP fosse titular,


